PARECER Nº 1132 , DE  2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 698, DE 2011
Por meio da Mensagem n° 36/11, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 698, de 2011, proíbe, no Estado de São Paulo, a venda, a oferta, o fornecimento, a entrega e a permissão de consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 10(dez) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, por força de Requerimento de fls.   aprovado pelo E. Plenário.

Distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico, por meio de Relator Especial, concluiu pela aprovação do projeto de lei em análise e pela rejeição das emendas.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas Comissões de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

DO PROJETO

A propositura visa proibir a venda, a oferta, o fornecimento, a entrega e a permissão de consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade.

Segundo o Autor, o Chefe do Poder Executivo, pesquisas realizadas  pelo Instituto Nacional de Abuso do Álcool – NIAAAA, informam  que a probabilidade de males ligados ao consumo do álcool na vida adulta é cerca de 50% mais alta para quem iniciou o consumo antes dos quinze anos de idade, em comparação aos que optam pela abstinência até os 18 anos. 

Nesse sentido, projeto estabelece critérios de prevenção e preservação da saúde pública, bem como atender disposições do Estatuto da Criança – Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 com a rigidez na proibição de fornecer ou ministrar produto que possa alcançar dependência física ou psíquica, como é o caso do álcool.

Trata-se de medida que representa um passo decisivo no sentido de propiciar melhores condições da saúde à população jovem paulista.

Assim, quanto aos aspectos meritórios, não vislumbramos quaisquer óbices que possam obstar a aprovação do projeto.
Observamos, ainda, que a proposta possui todos os pressupostos necessários à sua aprovação, obedecendo aos mandamentos orientadores de natureza financeira ou orçamentária.
DAS EMENDAS

A emenda nº 1 pretende incluir na redação do inciso I do artigo 2º a previsão de advertência de que o consumo do álcool provoca graves males à saúde.
A nosso ver, a emenda atende aos objetivos do projeto, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

A emenda nº 2 propõe nova redação ao artigo 8º sugerindo a inclusão de um disque-denúncia de modo a contribuir à fiscalização da futura lei.
Não recomendamos o acolhimento da emenda nº 2.

A emenda nº 3 propõe a inclusão de artigo ao projeto estabelecendo a criação da Semana Estadual contra o Alcoolismo e sua inclusão no calendário oficial de eventos do Estado de São Paulo.
Somos, pela rejeição da emenda de nº 3.
A emenda nº 4 acrescenta parágrafo ao artigo 2º com o objetivo de criar cartão de identificação para  menores de 18 anos.
Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 4.

A emenda nº 5 propõe a inclusão de artigo ao projeto com o objetivo de ampliar a proibição prevista no projeto.
Trata-se de medida que merece prosperar. Somos, pois, pelo acolhimento da emenda de nº 5.

A emenda nº 6 pretende suprimir o § 4º do artigo 2º e nova redação ai inciso III do artigo 4º e ao artigo 5º.
Nosso parecer é pela rejeição da emenda nº 6.

A emenda nº 7 propõe a inclusão de artigo ao projeto com o objetivo de sugerir a implantação de política de prevenção e atenção às pessoas usuárias e dependentes de álcool.
Parte das providências contidas na referida emenda  aprimoram a mensagem original, razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda 7

“Insira – se onde couberem no projeto em epígrafe os seguintes artigos:

Artigo – Caberá ao Poder Executivo implementar política de prevenção e atenção às pessoas usuárias e às pessoas dependentes da ingestão de bebidas alcoólicas.”

Nesse sentido, somos pela aprovação da emenda de nº 7, nos termos da subemenda apresentada.
A emenda nº 8 pretende acrescentar artigo ao projeto desestimulando quaisquer incentivos ao consumo.
Somos pela rejeição da emenda nº 8.

A emenda nº 9 pretende acrescentar parágrafos ao artigo 2º ao projeto com o objetivo de responsabilizar maiores que facilitem a compra e consumo para menores de 18 anos.
Subemenda à emenda nº 9

Incluam-se os seguintes § 5º ao artigo 2º do projeto de lei em epígrafe, com a seguinte redação:

“Artigo 2º - .......

§ 5º – Constatada, por parte dos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais ou pela autoridade fiscalizadora, a ação em que maiores de idade possam estar facilitando a compra e o consumo de bebidas alcoólicas, a menores de 18 anos de idade, serão adotadas as providências para a responsabilização civil e criminal dos maiores.”

Somo, pois, pela aprovação da emenda de nº 9, na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda nº 10 pretende dar nova redação ao artigo 1º com o objetivo de incluir também a proibição do tabaco.
Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 10.
Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei 698, de 2011, das emendas nºs. 1 e 5, das emendas nºs. 7 e 9 na forma das subemendas ora apresentadas e pela rejeição das demais emendas.
a)Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, às emendas  de nºs  1 e 5, e às emendas  de nºs  7 e 9 na forma de subemendas apresentadas e contrário às demais emendas.

Sala das Comissões, em 14-9-2011

a) Luiz Cláudio Marcolino – Presidente
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